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Dedico   este   trabalho   à   historiadora   e   minha   mãe, 

Lígia Pillar Bagolin. 
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Todavia   construir   um   objeto   científico   é,   antes   de

mais e, sobretudo, romper com o senso comum. 

Pierre Bourdieu
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RESUMO

O trabalho apresenta-se com a temática sobre a

questão das instituições de proteção aos indígenas que

estavam   presentes   no   Estado   do   Rio   Grande   do   Sul, 

durante   o   período   da   República   Velha   (1889-1930),   a

partir de pesquisa sistematizada, salientando-se através de

diferentes mídias com técnicas bibliográficas e de análise

documental   em   fontes   impressas   e   virtuais.   Para   tais

propósitos,   inicialmente,   recordar-se-á   o   que   há   de

relevante   a   considerar   do   período   Colonial   e   Imperial

(compreende-se entre as Missões Jesuíticas e as  farmer’s

 frontier). Posteriormente, enfocam-se a situação do índio

no   Estado,   durante   a   os   primórdios   republicanos
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(compreende-se   entre   a   relação   com   o   movimento

maçônico   republicano   até   o   envolvimento   da   mídia

jornalística)   e,   finalmente,   as   políticas   governamentais

sobre os indígenas durante o período de 1907 a 1930 no

Rio Grande do Sul (compreendem-se a Liga Patriótica de

Catequese aos Silvícolas, Proteção Fraterna aos Indígenas

e o Serviço de Proteção ao Índio). Através do método

dedutivo aristotélico e da corrente filosófica humanista, 

encontra-se   o   caminho   á   resposta   da   ineficácia   e   não

plenitude das referidas instituições. 

Palavras-chave: Indígena, República Velha, Rio

Grande do Sul, Instituições de Proteção. 

7

ABSTRACT

The work is presented with the theme on the

question of institutions for the protection of indigenous

people who were present in Rio Grande do Sul during the

period of the Old Republic (1889-1930), from systematic

research,   pointing   out   through   different   media   to

bibliographic   and   technical   analysis   of   documents   in

printed sources and virtual. For such purposes, initially, 

remember it will what is relevant to consider the Colonial

and Imperial period (it is understood between the Jesuit

Missions and the farmer's frontier). Subsequently, focus

on the situation of Indians in the State during the early

Republican   years   (we   understand   the   relationship

between   the   Republican   movement   to   the   Masonic
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involvement of the news media), and finally, government

policies on indigenous people during the 1907 to 1930 in

Rio Grande do Sul (to include the League of Patriotic

Catechesis   Forestry,  Protection   of   Indigenous  Fraternal

and   Service   Indian   Protection).   Through   deductive

method of Aristotle and a philosophical humanist, is the

way the response of inefficiency and non-fulfillment of

these institutions. 

Keywords:  Indian, Old Republic, Rio Grande do

Sul, Institutions for the Protection. 
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INTRODUÇÃO

A   interpretação   da   história   contemporânea

remete à busca da história do passado. Nesta perspectiva

tematiza-se  a  presença  do  indígena1  no  Estado   do  Rio

Grande do Sul durante o período da República2  Velha, 

sua representação na imprensa, nas ações governamentais

e, principalmente, a atuação dos serviços de proteção aos

indígenas,   ou   as   instituições   responsáveis   por   diversas

formas de auxílio e defesa das populações indígenas. Para

tal, torna-se   a priori   anteceder a uma base histórica em

um   contexto   anterior   à   Proclamação   da   República,   os

períodos designados como sendo Colônia e Império, que

se mantiveram no Brasil por trezentos e oitenta e nove

anos. 

Para focalizar a questão indígena no período da

República Velha (1889 – 1930), retomam-se fatos onde se
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encontra a gênese da história e das representações destas

minorias   étnicas   que   se   inserem   na   história   sul-rio-

grandense através de documentos, reportagens de jornais

e bibliografia histórica. 

Assim,   no   segundo   capítulo   aborda-se   a

situação   do   índio   no   Rio   Grande   do   Sul   durante   a

Proclamação da República, desde o ato dos signatários ao

período propriamente dito de instalação do regime. 

Apresentam-se   referências   sobre   a   população

em relação à colonização, ao extermínio ocasionado nas

disputas de terras pela ação  de caçadores de índios ou, 

1 Indígena – Comprende-se o entendimento da terminologia indígena

como índio, ou aborígene das Américas. O atual Dicionário Aurélio

identifica   as   terminologias   como:   Índio:   Indivíduo   pertencente   a

qualquer   grupo   aborígene   das   Américas.   No   RS,   empregado   de

estância,   peão,   valentão.   (Ferreira,   2009:1096).   No   Dicionário

 Contemporâneo da Lingua Portugueza de Caldas Aulete – Lisboa –

 1881,  não havia o termo – índio. Já na versão de 1925, apresenta-os

como naturais da Índia e também das Américas, p. 45. No  Grande e

 Novíssimo Dicionário da Língua Portuguesa de Laudelino Freire

 1939,   apresenta-se   o   índio   como:   o   aborígene   da  América.   Peão

gaúcho empregado de estância, p. 2955. 

2 República – Definição encontra-se como: “República vem do latim

 res   publica,   literalmente   o   bem   público,   chamado,   portanto   a

etimologia da palavra à atenção para a coisa pública, a coisa comum. 

Foi Cícero que classicamente examinou a especificidade do conceito

de república, ao diferenciar  res publica  de outras, como a  privata, a

16

 domestica, a  familiaris, estabelecendo, dessa maneira, uma distinção

entre o público, isto é, o comum

–   que   corresponde,   no   grego   antigo,   às   formas   substanciadas   do

adjetivo   Koinós  (comum, público) e, moderadamente, à expressão

italiana  il comune, ao alemão  die Gemeinde – e o privado, que não é

comum a todos, mas é particular a alguns”. (Lafer, 1989:214). 
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bugreiros3, figuras relevantes na pesquisa por se tratar de

caçadores de bugres4, o território dos kaingangs e suas 

características. 

No terceiro capítulo, aborda-se o surgimento do

Serviço de Proteção ao Índio e a Proteção Fraterna aos

Índios no Rio Grande do Sul, bem como sobre Rondon, o

principal   mentor   e   articulador   das   políticas   públicas

indigenistas, as pressões de ordem econômica, além do

contexto histórico e legislativo. 

Em  ambos  os  capítulos,  elenca-se concepções

teóricas   multidisciplinares   sobre   História   Cultural   e

representação;   transcrevem-se   matérias   e   anúncios

divulgados   por   jornais   durante   a   República   Velha   no

Estado do Rio Grande do Sul. 

Constata-se a relevância do estudo do período

temporal da República Velha, por ser pouco visitado, com

relação   à   questão   indígena   e   as   temáticas   que   as

envolvem. Diante da grande soma de trabalhos realizados

sobre   períodos   históricos   à   República,   objetiva-se   a

possibilidade   deste   trabalho   servir   como   auxiliar   para

futuras pesquisas. 
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A contextualização do tema estrutura-se a partir

de   pesquisa   exploratória   em   diversas   mídias   com

referências   bibliográficas   e   documentais,   como   as

Mensagens   Presidenciais   sul-rio-grandenses   elaboradas

durante a República Velha, presentes no SEPLAG/RS -

Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do Rio

Grande do Sul, salvas em grande parte através do  CRL –

 Center for Research Libraries5 - Centro de Investigação

Bibliotecas   -   consórcio   de   universidades   norte-

americanas,   bibliotecas   de   investigação   independentes

que preservam jornais, revistas, documentos, arquivos e

outros   recursos   digitais   e   tradicionais   microfilmados, 

colocados   à   disposição   do   público   pelos   membros

cooperantes através de empréstimos interbibliotecas e de

entrega   eletrônica.  A missão   consiste   em   investigar   as

ciências humanas e sociais, garantindo a preservação das

informações. 

As informações a respeito das governanças das

províncias brasileiras que passaram ao  status  de Estados, 

disponibilizadas em  The Provincial Presidential Reports. 
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-   Relatórios   Presidenciais   da   Província   são

correspondências   entre   Governantes   do   Executivo   e/ou

Legislativo que após 1889 passaram a ser estritamente

entre   o   poder   Executivo   e   a   Assembleia   Legislativa

(Representantes   dos   Estados:   Rio   Grande   do   Sul, 

Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 

Maranhão,   Mato   Grosso,   Minas   Gerais,   Pará,   Paraíba, 

Paraná,   Pernambuco,   Rio   Grande   do   Norte,   Rio   de

Janeiro, São Paulo, Santa Catarina e Sergipe)

3  Bugreiros – Segundo Ferreira (2009:336), Caçador de bugres. Em

versão mais antiga, o   Grande e Novíssimo Dicionário da Língua

 Portuguesa de Laudelino Freire de 1957,  apresenta o termo bugreiro

como: Caçador de índios selvagens. p. 1110. 

4  Bugres - Povo indígena do sul do Brasil que habita entre os rios

Iguaçu e Piquiri e a região da cabeceira do rio Uruguai. Designação

genérica   dada   ao   índio,   especialmente   o   bravio   e/ou   aguerrido. 

Indivíduo   desconfiado,   arredio.   Indivíduo   rude,   inculto.   (Ferreira, 

2009:336). E em versão anterior o  Grande e Novíssimo Dicionário

 da Língua Portuguesa de Laudelino Freire de 1957  como: indígenas
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não   civilizados   e   ferozes   do   Brasil,   principalmente   os   de   origem

Tapuia. 

5

 CRL   –   Center   for   Research   Libraries   –   site   -

http://www.crl.edu/content/brazil/gras.htm. 
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Esses documentos foram salvos e recuperados

desde   1829   até   1930,   como   eram   comumente

classificados: Sem título, Falla, Relatório, Additamento, 

Documentos   anexos,   Officio.   A   partir   de   1889   são

indicados   como   Mensagem   e   Mensagem   Especial.   A

documentação   da   fase   Imperial   abrange   sessenta   anos

com uma quantidade expressiva de assuntos relacionados

aos   indígenas:   Da   Catequese   e   Civilização,   Das

Localidades,   Força   Policial,   Aldeamentos,   Instruções, 

Estatísticas e Proporção de Indígenas em cada região e

cidade, o Aldeamento de Nonohay, São Nicolau e dos

Missionários.   Contudo,   até   1888  a   catequese   tem  uma

importância significativa, pois era ela que documentava a

questão indígena. 

Por certo, uma  das preocupações do Governo

sul-rio-grandense   ligava-se   às   legitimações   de   terras, 

feitas   durante   o   Império   de   forma   altamente   lesiva   e

nociva e quando a República liberava lotes, esses eram

de, no máximo, 3,4 de léguas6   quadradas, sendo que no

regime  imperial,  consistiam  em  105  léguas;   terras  que

permaneciam   sob   fraudes   escandalosas,   contrárias   à

moralização   alegada   pelo   Governo   perante   o   que

21
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chamava   de   “usurpadores   por   atacado   das   terras

públicas ”.  Consta em   - Center for Research Libraries  -

CRL (1896) que aborda um período de plantas de terras

fantasmas e escritórios fantasmas, indústrias criminosas

que  jamais  se instalaram sob  as terras  alegadas,  como

afirmava o Presidente da época, Júlio Prates de Castilhos. 

Os   Relatórios   da   Secretaria   dos   Negócios   do

Interior/Exterior e Directoria de Estatística do Estado do

Rio Grande do Sul consistiam em documentos enviados

diretamente   dos   secretários   e   diretores   gerais   ao

presidente   do   Estado   ou   governador,   serviriam   como

parâmetro   governamental,   normativas   e   linhas

estipuladas a serem seguidas. Ao serem entregues com a

reunião   de   dados   dos   anos   anteriores,   definiriam   os

rumos da política estadual, nos âmbitos administrativos, 

econômicos   e   gerais,   bem   como   os   respectivos

orçamentos.   Nos   casos   anteriores   à   República, 

preferencialmente pretende-se valer de

6  Légua: No Brasil, uma (1) légua é a medida equivalente a 3.000

braças ou 6.600 metros. 
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material bibliográfico. É perceptível a grande quantidade

de referências sobre a colonização do Estado do Rio 

Grande do Sul nesses documentos. 

Nesse   cenário   histórico   e   sociopolítico, 

apresenta-se a questão problematizadora para a qual se

buscará resposta neste estudo:

- Com o advento da República, as instituições

de proteção aos indígenas localizados no Estado do Rio

Grande do Sul, durante 1889-1930, conseguiram manter

plena e eficazmente seus programas de atuação, auxílio e

defesa? 

As   questões   filosóficas   estão   intrínsecas   nas

ações do pesquisador/autor, desde a opção por fontes de

consulta,  a  sistematização   metodológica,   a  organização

do texto até as concepções expressas ou implícitas nas

análises. 

Nisso a busca deu-se, em primeira etapa, nos

mais distintos órgãos e setores da sociedade, citando-se:

Museu Júlio de Castilhos; Biblioteca Acadêmica Lúcio de

Mendonça   –   Academia   Brasileira   de   Letras; 

CPDOC/FGV;  Biblioteca   UPF;  Assembleia   Legislativa

do Rio Grande do Sul; Biblioteca Borges de Medeiros; 
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Memorial   do   Rio   Grande   do   Sul;   Museu   Cândido

Rondon;   1°   Batalhão   de   Comunicações   em   Santo

Ângelo/RS;   Senado   Federal;   Congresso   Nacional; 

Ministério   Público   do   Rio   Grande   do   Sul;   Museu   da

República; Diversas editoras e autores; IPHAN; Museu

do Índio; Grupo Google; Center for Research Libraries; 

Museu   Augusto   Pestana   em   Ijuí/RS;   SEPLAG/RS; 

ONU/UNESCO;   Biblioteca   João   Bonumá   do   MP/RS; 

FUNAI; Casa de Cultura de Cruz Alta e a OAB de Cruz

Alta/RS. 

Para   Easterby-Smith   (1999:21)   é   interessante

apontar   a   corrente   sustentadora   da   pesquisa   por   três

razões: - esclarecer as concepções de pesquisa (tipos de

dados  coletados, de  onde  e  como  são interpretados);  -

auxiliar   nas   concepções   utilizadas,   indicando   possíveis

limitações   da   abordagem   metodológica;   -   identificar

concepções   fora   de   sua   experiência   e   adaptá-las   de

acordo com o fenômeno pesquisado. 

Ainda Easterby-Smith (1999:24) descreve que o

"ponto   de   partida   é   a   ideia   de   que   a   realidade   é

socialmente   construída   e   não   determinada

objetivamente".   Com   esse   pressuposto,   o   pesquisador
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deixa  pistas sobre  sua  maneira  de  entender,  explicar  e

interpretar   os   diferentes   fenômenos   e   documentos

analisados. 

A   problematização   da   presente   dissertação

sustenta-se   preferencialmente   na   corrente   humanista

logosófica, na qual conduz o leitor a seu aperfeiçoamento

individual através de ferramentas reflexivas e filosóficas

inseridas   no   texto.   Identifica-se   assim   com   a   História

Cultural. O termo História Cultural segundo portal virtual

Wikpédia (2009) deriva do alemão  Kulturgeschichte,  em sua   definição   comum   a   partir   de   1970.   Combina

abordagens da Antropologia e da História para interpretar as tradições da cultura popular e a experiência histórica. 

Consoante   Pesavento   (2004),   a   abordagem   da   História

Cultural se sobrepõe ao movimento  francês  da  história

das mentalidades e à chamada Nova História.  No Brasil, teoriza Pesavento (2004:82): “Se a História Cultural está

em   busca   do   resgate   das   representações   passadas,   se

almeja   atingir   aquele   reduto   de   sensibilidade   e   de

investimento   primário   na   significação   do   mundo,   a

Literatura   é   uma   fonte   especial:   ela   pode   dar   ao

historiador aquele algo a mais…” 
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Com o advento da História Cultural, prossegue

a autora citada (2004), o imaginário se torna um conceito

central   para   a   análise   da   realidade,   a   traduzir   a

experiência   do   vivido   e   do   não   vivido,   ou   seja,   do

suposto,   do   desconhecido,   do   desejado,   do   temido,   do

intuído.   Por   isso   também,   a   metodologia   para   a

construção   de   resposta   à   problematização   parte   de

pesquisa exploratória com técnicas básicas de pesquisa

bibliográfica   e   documental.   E   a   cultura7   pode   ser

compreendida através de Flores (1996:167):

Conjunto   de   conhecimentos   e   comportamentos

(técnica, economia, rituais religiosos e sociais)

que   caracterizam   uma   determinada   sociedade

humana. Não existe homem sem cultura: a idéia

de homem no estado de natureza corresponde a

uma hipótese filosófica. (A palavra cultura, em

muitas   obras   etnológicas,   é   entendida   como

sinônimo   de   etnia,   de   sociedade   ou   de

civilização, mas foram numerosos os autores que

se esforçaram por dar uma definição ao termo). 

Assim, de conformidade com Flores, como não

existe homem sem cultura, pode-se dizer que não existe

sociedade   sem   cultura.   Portanto,   os   indivíduos   que
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pertencem a um mesmo grupo social compartilham de

uma mesma relação cultural. 

Elabora-se   esta   pesquisa,   também,   com   a

perspectiva   de   reflexão   a   partir   de   conceitos   culturais

sobre as instituições de proteção ao índio na República

Velha,   no   Rio   Grande   do   Sul,   como   forma   de

interpretação do passado com a mediação de concepções

do  presente  e,  principalmente,   tem-se  a  expectativa  de

contribuir com novas pesquisas sobre o tema abordado. 

Pondera-se que a necessidade de investigar

determinado assunto está direcionada também aos anseios

de quem o lê, reflete, concorda ou discorda da obra, e dos

pontos   de   vista   do   autor.   Para   que   isto   ocorra, 

compreende-se que a intrusão do autor, com sua análise

interpretativa, contribua para a o senso crítico do leitor. 

7  Cultura – “Para a imagem do homem do século XVIII, como o

racional   nu   que   surgiu   quando   ele   se   despiu   dos   seus   costumes

culturais, a antropologia do final do século XIX e início do século

XX substitui a imagem do homem como do animal transfigurado que

surgia   quando   ele   novamente   se   vestia   com   esses   costumes.” 

(Clifford, 1989:28). / Cultura – “Os padrões, explícitos ou implícitos

do   comportamento   adquiridos   ou   transmitidos   por   símbolos,   que

constituem   o   patrimônio   de   grupos   humanos,   inclusive   a   sua

materialização  em  artefatos.   O   aspecto   mais   importante   de   uma

cultura reside nas idéias tradicionais – de origem e seleção histórica

28

– e, principalmente seu significado”. (Singer  apud  Ruschmann, 1997, 

p.50). 
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Com isso, o foco narrativo da pesquisa está na

condição   de   narrador-observador.   No   entanto,   dar-se-á

sob a forma de narrativa observadora intrusa. A intrusão

do   autor   permite   a   análise   e   com   isso   o   pensamento

crítico que auxilia o leitor nas percepções inseridas no

andamento   dos   textos   e,   inferir   novas   óticas   desses

mesmos   textos.   Ligia   Leite8,  acerca   das   tipologias

aferidas   por   Norman   Friedman,   explica   seu   ponto   de

vista sobre a intrusão (Leite, 1985:25):

É a primeira categoria proposta por Friedman. 

Haveria   aí  uma  tendência  ao   sumário,  embora

possa   também   aparecer   a   cena.   Esse   tipo   de

narrador tem a liberdade de narrar à vontade, de

colocar-se acima, ou, como quer J. Pouillon,  por

 trás, adotando um ponto de vista divino, como

diria Sartre, para além dos limites de tempo e

espaço.   Pode   também   narrar   da   periferia   dos

acontecimentos,   ou   do   centro   deles,   ou   ainda

limitar-se e narrar como se estivesse  de fora, ou

 de   frente,   podendo,   ainda,   mudar   e   adotar

sucessivamente várias posições. Como canais de

informação, predominam suas próprias palavras, 

pensamentos   e   percepções.   Seu   traço

característico   é   a   intrusão,   ou   seja,   seus

comentários   sobre   a   vida,   os   costumes,   os

caracteres,   a   moral,   que   podem   ou   não   estar

entrosados com a história narrada. 
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Entende-se,   a   partir   da   pesquisadora   Lígia

Simonian,   como   marco   teórico   e   fator-   condutor   as

afirmações   teóricas   e   específicas   sobre   um   campo   do

conhecimento   onde   determinado   pesquisador   já

incursionou,   investigou,   analisou,   refletiu   sobre

determinado   tema   e   para   o   presente   trabalho   suas

explicações   e   conclusões   metódicas   sobre   a   questão

indígena. Logo, explicita Simonian (1981:60):

Entraves de ordem política e social, vinculados à

expansão   capitalista   sustam   as   pretensões   do

Estado,  pressionando-o  a  um   redirecionamento

de sua postura. A expansão das áreas ocupadas

pela   pecuária   e   pelas   culturas   agrícolas

diversificadas   é   que   inviabilizam   as   propostas

governamentais a nível de Estado. Tal situação

atinge diretamente as reservas indígenas [...]

Verifica-se   que   os   povos   indígenas   enquanto

minorias étnicas do Estado do Rio Grande do Sul nesse

período,   mesmo   assim,   foram   sujeitos   presentes   em

determinados   pontos   do   território,   os   quais   sofreram

efeitos   após   determinados   acontecimentos   de   ordem

econômica, social e política. 
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Nisso se constata que os povos indígenas, povos

autônomos, por fim acabariam na marcha desse processo, 

por ter uma dependência cada vez maior com relação ao

poder estatal e do homem branco. 

Com   relação   à   redação   do   texto   dissertativo, 

respeita-se   a   grafia   original   dos   documentos   e   das

referências   teóricas   pesquisadas;   nos   comentários   dos

autores   contemporâneos   e   nas   análises   sobre   as

informações e concepções desenvolvidas, emprega-se a

grafia vigente no Acordo Ortográfico de 2009. 

8  Ligia Chiappini Moraes Leite em obra   O foco narrativo (ou A

 polêmica em torno da ilusão).  São Paulo: ática, 1985 ,  expõe diversas

formas de focos narrativos vistos pelo ponto de vista de Norman

Friedman, em ordem:  Editorial omnisciente; Neutral omisciente; “I” 
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 as   witness;   “I”   as   protagonist;   Multiple   selective   ominiscience; 

 Selective   oniscience;   The   dramatic   mode   e   The   câmera.  Vide

FRIEDMAN.   N.  Point   of   view   in   fiction:   the   development   of   a

 critical concept. In:   STEVIC, PH.,  The theory of the novel.  New

York: The Free Press, 1967. 
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1 O ÍNDIO NOS PERÍODOS

COLONIAL E IMPERIAL

Durante   a   colonização,   explicita   Golin   ( in

Piccolo   e   Padoin,   2006:507),   eram   “características   da

frente   pioneira   as   grandes   campanhas   de   usurpação, 

caingangue/guarani promovidas pelos governos imperial

e provincial”. Depois, “estadual-republicanos, utilizando

ordens   religiosas,   contingentes   militares   da   Guarda

Nacional, das companhias de pedestres (milicianos) e dos

bugreiros, articulando uma forma de ocupação estatal e

privada   de   colonização”.   Também   sob   o   prisma   da

neutralização dos povos, afere Golin (2004:32):

Em relação aos índios, os brancos vinculados às

instituições   do   Estado   ou   reconhecidamente

públicas   “utilizam   usualmente   as   palavras

atração, pacificação e contato para se referir à

ação de neutralização das populações indígenas

que   geralmente   reagem   quando   percebem   que

seus   territórios   estão   sendo   invadidos”.   Essa

densidade   “técnica”   dada   aos   termos   expressa

“cuidados” ideológicos. 
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Percebe-se   que   o   governo   provincial   já   tinha

clareza de seus intentos, com relação a aglomerar, reunir

os  povos  indígenas  a   fim  de   destruí-los  culturalmente. 

Nota-se   que,   reduzindo   o   espaço   geográfico,   atingiria

todo conjunto de hábitos e costumes, desde a alimentação

até mesmo o sentido de liberdade. 

As  Missões  Jesuíticas9, menciona   Kern

(1994:47), situavam-se junto aos guaranis platinos que por

sua  vez   localizavam-se  na  periferia   do  mundo  colonial. 

Longe   de   ter   sido   a   realização   de   um   projeto   que   os

jesuítas   trouxeram   pronto   da   Europa,   possuíam   origens

indígenas, medievais e modernas plenamente discerníveis. 

Já o processo de exploração e posse das terras no Brasil

acarretou esforços para a transformação das culturas dos

indígenas   entre   campanhas   de   cristianização, 

escravagismo e políticas de colonização; porém as  difíceis

tentativas   de   conciliação   de   diferentes   interesses   entre

colonizadores   e   índios   provocaram   a   dizimação   de

populações inteiras. 
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9  Missões   Jesuíticas   -   Para   Kern   (1994:23),   o   sistema   misto   de

propriedade dos povoados missioneiros era (Abambaé – propriedade

guarani familiar e Tupambé – propriedade comunitária instituída pelas

Leis das Índias). Também as Missões Jesuíticas junto aos guaranis 
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A   respeito   do   Período   Colonial,   nota-se   ter

havido   aproximadamente   sessenta   povoados

missioneiros.   As   Missões   também   eram   o   meio   de

difundir a fé católica pelos padres jesuítas, que exerciam

também encargos políticos e, por fim, religiosos. Uma

forma   de   catequisar   os  indígenas,  a   institucionalização

das   missões,   tinha   como   princípio   a   evangelização

católica da população indígena, notando-se que por si só

já   alterava   o   espaço   territorial   e   cultural   da   sociedade

colonial platina. Pode entender-se também o processo de

sedentarização   da   população   indígena   pela   forma   de

vassalagem à monarquia espanhola. Conforme explicita

Santos ( in  Camargo, Gutfreind e Reichel, 2006:115):

platinos se situavam na periferia do mundo colonial. Longe de ser a

realização de um projeto que os jesuítas trouxeram pronto da Europa, 

entende  o  autor   possuir   origens  indígenas,  medievais  e  modernas

plenamente discerníveis. Também em Kern, vide   A aurora do Rio

 Grande: primeiras populações indígenas s/d: “A ocupação européia

deu origem, por um lado, ao genocídio de centenas de indivíduos

pertencentes a estes grupos indígenas. Por outro lado, teve início

uma intensa miscigenação já nos momentos iniciais da conquista. 

Ocorreram   ig ualmente   transformações   socioculturais  importantes, 

tais  como a  influência  cultural  mútua,  as  aculturações  forçadas  e

espontâneas,   bem   como   as   intensas   alterações   dos   costumes

tradicionais   das   diversas   comunidades   indígenas   locais,   num

processo gradual de europeização”. p.3. 
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Os guarani-missioneiros trabalharam arduamente

e   com   austeridade   na   implantação   do   sistema

colonial   espanhol,   via   a   missão,   na   região   do

Prata.   Foram   agricultores,   vaqueiros, 

charqueadores,   oleiros,   peões   de   estância, 

escultores, pintores e cantores. A Coroa utilizou

os   próprios   nativos   para   estabelecer   os   seus

domínios   político-administrativos   e,     ainda

exigiu que lutassem na defesa dos interesses do

colonizador. 

Compreende-se através de Bueno (1998), que as

Missões   Jesuíticas,   fenômeno   cultural   e   peculiar   da

História das Américas, dos seus sessenta povoados, trinta

chegaram a florescer significativamente e tiveram como

objetivo   criar   uma   sociedade   com   os   benefícios   e

qualidades da sociedade europeia sem seus pontos que a

Igreja considerava como negativos. A Ordem, criada em

1534 por Inácio de Loyola, agia no Estado por intermédio

da forma de aldeamento, que também fora marcado pelo

entrincheiramento   contra   o   ataque   de   bandeirantes   e

demais indígenas. 

Apresenta   Schiavini   (2008),   dentre   os

principais fatos e leis durante a fase Colonial do país, 

com   enfoque   para   as   instituições   responsáveis   pela
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questão indígena, na qual se tem a Igreja e os Jesuítas10

como   os   primeiros   organismos   institucionalizados

segundo o autor, com auxilio inicial de Tomé de Souza e

liderados   por   Manoel   da   Nóbrega.   Posteriormente,   as

Leis 15.3.1624 / 08.06.1625 e 5/9/1649 regulamentaram a

administração das aldeias, o tempo e a taxa de serviço

dos índios. Após a Lei de 1° de abril, na qual se concedeu

liberdade   aos   indígenas,   exceto   aos   já   escravos,   os

franciscanos  também  passaram  a   ser   responsáveis   pela

educação e catequização indígena. 

Ao final do Período Colonial, o Alvará de 3 de

maio   de   1757   ou   Diretório   de   Pombal   que   explica

Schiavini (2008:206):

10  Jesuítas   –   Segundo   Bueno   (1998:33):   “Desde   o   início,   a

controvérsia   esteve   no   âmago   da   ação   jesuítica,   já     que,   embora

antagônicos, catequese e colonialismo andaram sempre juntos. Os

jesuítas lutaram contra a escravização dos indígenas, mas o plano de

catequização que puseram em prática – e a conseqüente concentração

dos índios em aldeamentos ou “missões" – não apenas resultou em

tragédia como facilitou a ação dos escravistas
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Representa   o   último   ordenamento   português

(coroa)   sobre   os   índios.   Retira   os   poderes

espirituais   e   temporais   dos   jesuítas.   Concede

liberdade   para   todos   os   índios.   Favorece   a

entrada de não-índios nas aldeias, incentiva os

casamentos   mistos,   cria   vilas   e   lugares

(povoados)   de   índios   e   brancos.   Nomeia

diretores leigos. Promove a produção agrícola e

cria   impostos.   Manda   demarcar   áreas   para   os

índios. Proíbe o ensino das línguas indígenas e

torna obrigatório o português. 

Enquanto   as   políticas   rurais   buscavam   a

autoidentificação   de   um   país   sem   miscigenações, 

essencialmente europeia, desde a questão racial à questão

político- institucional, a imigração estimulada de colonos

procurava   definir,   na   compreensão   de   Cordeiro

(1999:44), a imagem do índio vista pelo homem branco, 

ou seja, os índios Tupi- Guaranis haviam desaparecido há

mais de um século, enquanto os grupos indígenas11  do

século XIX aparecem no imaginário social como ferozes. 

Explicita Cordeiro (1999:44) que:

Com   o   advento   do   século   XIX,   a   política

indigenista   assume   nova   feição:   deixa   de   ser

uma questão de mão de obra para tornar-se uma

questão   de   terras.   Muito   mais   do   que
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arregimentar   trabalhadores   indígenas   entre   as

hostes   selvagens   “sem   fé,   nem   lei,   nem   rei”, 

trata-se   agora   de   ocupar   e   civilizar   as   terras

incultas   e   potencialmente   produtivas,   mas

infestadas de bugres. 

Permite-se   analisar   que   a   omissão   provincial

não tinha somente como intuito a alegação da falta de

recursos   ou   falta   de   contingente   para   proteção   de

aborígines. Além do   que se sabe a respeito do Período

